
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº
2079642 - PA (2022/0062211-7)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS STURZENEGGER - DF001942A

THIAGO LUIZ BLUNDI STURZENEGGER - DF021799
RAÍSSA MAMEDE LINS BRASILIENSE - DF065118
ADISSON TAVEIRA ROCHA LEAL - DF066432
THAISE AFFONSO DIAS - DF040242

EMBARGADO : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS EM SAÚDE
PÚBLICA NO ESTADO DO PARÁ SINDSAÚDE

ADVOGADOS : SOLANGE DE NAZARE DE SOUZA RODRIGUES - PA008106
WALDYR DE SOUZA BARRETO - PA012396

INTERES. : MUNICÍPIO DE PONTA DE PEDRAS
ADVOGADO : DANIEL BORGES PINTO - PA014436

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
INDICAÇÃO EQUIVOCADA DE PRAZO RECURSAL PELO SISTEMA
ELETRÔNICO. JUSTA CAUSA. COMPROVAÇÃO. VERIFICADA.
EMBARGOS PROVIDOS.

I. CASO EM EXAME
1. Embargos de divergência opostos contra acórdão da Segunda Turma que não
conheceu de recurso especial por intempestividade, alegando que a indicação
errônea do término do prazo recursal pelo sistema eletrônico do Tribunal de
origem não configura justa causa para afastar a intempestividade.
2. O acórdão recorrido foi publicado em , e o recurso especial foi17/8/2021
interposto em , após o prazo de 15 dias úteis, que se exauriu em ,9/9/2021 8/9/2021
considerando o feriado de Sete de Setembro.
3. O recurso especial foi inadmitido na origem por falta de comprovação de
suspensão de prazos no âmbito local, sendo que o sistema eletrônico do Tribunal
indicou prazo final incorreto.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se o erro de informação do sistema
eletrônico do Tribunal de origem pode justificar a intempestividade do recurso
especial, à luz da boa-fé objetiva.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A boa-fé objetiva deve ser protegida quando o erro na contagem do prazo
recursal é induzido por informação equivocada do sistema eletrônico do Tribunal,
conforme entendimento da Corte Especial do STJ.
6. Para que seja reconhecida a justa causa apta a afastar a intempestividade do
recurso especial é necessário que haja comprovação idônea da alegação da parte
quanto ao erro nas informações eletrônicas disponibilizadas pelo sistema do
Tribunal.
7. No caso, a parte comprovou que a tela do PJE do Tribunal , com aa quo
indicação precisa do número do processo, do nome das partes, do número do
acórdão recorrido e do número do ID do respectivo recurso especial, de fato,
indicava a data final do prazo para manifestação em desconformidade com o prazo
legal. 

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Embargos de divergência providos.
Tese de julgamento: "1. O erro de informação do sistema eletrônico do Tribunal
quanto ao prazo recursal não pode ser imputado à parte recorrente, devendo ser
reconhecida a justa causa de que trata o art. 223, § 1º do CPC. 2. A falha do
sistema eletrônico do Tribunal deve ser comprovada de forma idônea pela parte".

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 223, § 1º.

STJ, EAREsp 1.759.860/PI, relatora MinistraJurisprudência relevante citada: 
Laurita Vaz, Corte Especial, julgado em ; STJ, AgInt no AREsp16/3/2022
1.385.652/TO, Primeira Turma; STJ, AgInt nos EDcl no AgInt no REsp 1.839.668
/PR, Terceira Turma.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL, por unanimidade, dar provimento
aos embargos de divergência para afastar a intempestividade do recurso especial,
devendo a Segunda Turma do STJ prosseguir com o julgamento, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Og
Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Raul Araújo, Maria
Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva, Sebastião
Reis Júnior e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 
Brasília, .18 de setembro de 2025
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HERMAN BENJAMIN
Presidente

JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
Relator
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